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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 09118

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado O seguinte:

- Constituição Federal;

- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine
e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde;

— Decreto Federal nº 7.388, de 09 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Conselho
Nacional de Combate à Discriminação;

- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

— Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos
Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCDILGBT nº 12, de 16 de
janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso
e permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua
identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais — nos sistemas e
instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional
da identidade de gênero e sua operacionalização;

— Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as
penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação
sexuak

- Decreto Estadual nº 54.032, que cria a Coordenação de Políticas para a Diversidade
Sexual do Estado de São Paulo;

- Decreto Estadual nº 55.588, de 1? de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento
nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado;

— Decreto Estadual nº 55.839, de 18 de maio de 2010, que institui o Plano Estadual de
Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT;

— Decreto Estadual nº 58.075, de 25 de maio de 2012, que cria O Centro de Cultura,
Memória e Estudos de Diversidade Sexual;

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

PaláciOAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319—900 tone(11)3396—4000 www.camara.sp.gov.br
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— Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas públicas do Municipio de São Paulo;

— Lei Municipal nº 12.786, de 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do
Municipio de São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay";

— Lei Municipal nº 14.661, de 2? de dezembro de 2007, que altera o art. 13, êBº, da Lei
13.766/04, para determinar que também é considerado companheiro ou companheira
a pessoa com orientação sexual que, mediante convivência homoafetiva, mantém
comprovada união estável com servidor ou servidora, nos termos que especifica;

— Lei Municipal nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de
medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar;

- Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010, que determina que os usuários
das ações de saúde sejam identificados e tratados pelo seu nome ou sobrenome, ou
ainda, em se tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social
que adotaram;

— Lei Municipal nº 15.900, de 11 de novembro de 2013, que inclui no Calendário Oficial
de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia,
Lesbotobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio;

— Lei Municipal nº 16.184, de 23 de abril de 2015, que inclui no Calendário Oficial de
Eventos da Cidade de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser
comemorado na segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências;

— Decreto Municipal nº 47.911, de 24 de novembro de 2006, que institui o “Selo
Diversidade no Trabalho” como instrumento de fomento a superação da discriminação
racial e de gênero no ambiente de trabalho;

— Decreto nº 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a composição do
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da
Cidade de São Paulo —— CONPRESP, instituído pela Lei nº 10.032, de 2? de dezembro
de 1985, com as alterações posteriores;

— Decreto Municipal nº 51 .180, de 14 de janeiro de 2010, dispõe sobre a inclusão e uso
do nome social de pessoas travestis e transexuais nos registros municipais relativos a
serviços públicos prestados no âmbito da Administração Direta e indireta;

- Decreto Municipal nº 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia;
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- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criaçãodo Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Municipio de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 55.874, de 29 de janeiro de 2015, que institui o “Programa
TransCidadania”, destinado à promoção da cidadania de travestis e transexuais em
situação de vulnerabilidade social, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 56.096, de 05 de maio de 2615, que confere nova
regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção a Diversidade Sexual, alterando
sua denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT;

— Decreto Municipal nº 57.014, de 24 de maio de 2016, que inclui a Parada do Orgulho
LGBT no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata a Lei nº 14.485,
de 19 de julho de 20073;

— PL 40011?, que autoriza a criação programa de incentivo as semana cultural do
orgulho LGBT e de inclusão social da diversidade no municipio de São Paulo, e da
providencias correlatas;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

Sãofmoxgº
de arço de 2018.

1

Juliana Trindade vo T Eberlin
Proo radora Legislativa

OAB/SP 232.414

ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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